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NR 36 - SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO EM EMPRESAS DE ABATE E
PROCESSAMENTO DE CARNES E DERIVADOS - INCLUSÃO DO ANEXO II

(REQUISITOS DE SEGURANÇA ESPECÍFICOS) - RETIFICAÇÕES

De acordo com a retificação publicada no DOU de 04/04/16, pelo Ministério do Trabalho e Previdência Social, no Anexo da
Portaria nº 511, de 29/04/16, DOU de 02/05/16 (RT 035/2016):

onde se lê:

Figura 3 - Zonas de perigo da máquina automática de descourear e retirar pele e película

Leia-se:

Figura 3 - Zonas de perigo da máquina automática de descourear e retirar pele e película

Onde se lê:

Figura 7 - Sistema de uma máquina aberta de descourear e de retirar a pele e a membrana e ou quando ocorrer mudança do
processo operacional, em relação ao trabalhador, para evitar riscos adicionais oriundos do processo e das condições do
ambiente de trabalho.

Figura 8 - Zonas de perigo da máquina aberta de descourear e retirar a pele e a membrana

Leia-se:
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Figura 7 - Sistema de uma máquina aberta de descourear e de retirar a pele e a membrana

Legenda:

1. Produto arredondado;
2. Espessura do corte 5mm (cilindro dentado) ou 0,5 mm (cilindro de arraste);
3. Mesa de alimentação;
4. Cilindro dentado ou de arraste;
5. Suporte de lâmina;
6. Lâmina;
7. Couro ou pele;
8. Pente de raspagem.

Fonte: Norma Técnica EN 12355: 2003 + A1: 2010

1.2.2 - Os perigos mecânicos (figura 8) e os requisitos de segurança abrangidos neste anexo se referem ao tipo de máquina
descrita no item 1.2 e seus limites de aplicação.

1.2.2.1 - Deve ser realizada uma prévia avaliação de risco da máquina, após a sua instalação, longo período de inatividade ou
quando ocorrer mudança do processo operacional, em relação ao trabalhador, para evitar riscos adicionais oriundos do
processo e das condições do ambiente de trabalho.

Figura 8 - Zonas de perigo da máquina aberta de descourear e retirar a pele e a membrana

No subitem 3.1.1.1.1 do Anexo da Portaria MTPS n.º 505, de 29 de abril de 2016, publicada no DOU de 02 de maio de 2016,
Seção 1, página 92,

onde se lê:

h x 100
i = ---------
c

Leia-se:

i = h x 100
c

APRENDIZ - EXPERIÊNCIA PRÁTICA
ALTERAÇÃO

O Decreto nº 8.740, de 04/05/16, DOU 05/05/16, alterou o Decreto nº 5.598, de 01/12/05, para dispor sobre a experiência
prática do aprendiz.

A empresa cujas peculiaridades da atividade ou dos locais de trabalho constituam embaraço à realização das aulas
práticas, poderão requerer junto à respectiva unidade descentralizada do Ministério do Trabalho e Previdência Social a
assinatura de termo de compromisso para o cumprimento da cota em entidade concedente da experiência prática do
aprendiz.

Na íntegra:

A Presidenta da República, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o
disposto no Título III, Capítulo IV, Seção IV, do DecretoLei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 - Consolidação das Leis do
Trabalho, e no Título II, Capítulo V, da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente,
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Decreta:

Art. 1º - O Decreto nº 5.598, de 1º de dezembro de 2005, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 23-A - O estabelecimento contratante cujas peculiaridades da atividade ou dos locais de trabalho constituam embaraço à
realização das aulas práticas, além de poderem ministrá-las exclusivamente nas entidades qualificadas em formação técnico
profissional, poderão requerer junto à respectiva unidade descentralizada do Ministério do Trabalho e Previdência Social a
assinatura de termo de compromisso para o cumprimento da cota em entidade concedente da experiência prática do aprendiz.

§ 1º - Caberá ao Ministério do Trabalho e Previdência Social definir:

I - os setores da economia em que a aula prática poderá se dar nas entidades concedentes; e

II - o processamento do pedido de assinatura de termo de compromisso.

§ 2º - Consideram-se entidades concedentes da experiência prática do aprendiz:

I - órgãos públicos;
II - organizações da sociedade civil, nos termos do art. 2º da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014; e
III - unidades do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo - Sinase.

§ 3º - Firmado o termo de compromisso com o Ministério do Trabalho e Previdência Social, o estabelecimento contratante e a
entidade qualificada por ele já contratada deverão firmar conjuntamente parceria com uma das entidades concedentes para a
realização das aulas práticas.

§ 4º - Caberá à entidade qualificada o acompanhamento pedagógico da etapa prática.

§ 5º - A seleção de aprendizes será realizada a partir do cadastro público de emprego, disponível no portal eletrônico Mais
Emprego e deverá priorizar a inclusão de jovens e adolescentes em situação de vulnerabilidade ou risco social, tais como:

I - adolescentes egressos do sistema socioeducativo ou em cumprimento de medidas socioeducativas;

II - jovens em cumprimento de pena no sistema prisional;

III - jovens e adolescentes cujas famílias sejam beneficiárias de programas de transferência de renda;

IV - jovens e adolescentes em situação de acolhimento institucional;

V - jovens e adolescentes egressos do trabalho infantil;

VI - jovens e adolescentes com deficiência;

VII - jovens e adolescentes matriculados na rede pública de ensino, em nível fundamental, médio regular ou médio técnico,
inclusive na modalidade de Educação de Jovens e Adultos; e,

VIII - jovens desempregados e com ensino fundamental ou médio concluído na rede pública.

§ 6º - Os percentuais a serem cumpridos na forma alternativa e no sistema regular deverão constar do termo de compromisso
firmado com o Ministério do Trabalho e Previdência Social, com vistas ao adimplemento integral da cota de aprendizagem,
observados, em todos os casos, os limites previstos na Seção IV do Capítulo IV do Título III do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de
maio de 1943 - Consolidação das Leis do Trabalho e a contratação do percentual mínimo no sistema regular," (NR)

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 4 de maio de 2016; 195º da Independência e 128º da República.

DILMA ROUSSEFF
Miguel Rossetto
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GRCSU - GUIA DE RECOLHIMENTO DA CONTRIBUIÇÃO SINDICAL URBANA
NOVO MODELO - ALTERAÇÃO

A Portaria nº 521, de 04/05/16, DOU de 06/05/16, do Ministério do Trabalho e Previdência Social, substituiu os Anexos I
e II da Portaria nº 488, de 23/11/05, referentes à Guia de Recolhimento da Contribuição Sindical Urbana (GRCSU). O
novo modelo GRCSU deverá ser utilizado de forma obrigatória a partir de 01/11/2016. Na íntegra:

O Ministro de Estado do Trabalho e Previdência Social, no uso da competência que lhe confere o art. 87, parágrafo único,
incisos I e II da Constituição, e o disposto nos arts. 588 a 591 e 913 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, resolve:

Art. 1º - Substituir os Anexos I e II da Portaria n.º 488, de 23 de novembro de 2005, pelos constantes nesta Portaria, que
deverão ser utilizados de forma obrigatória a partir de 1º de novembro de 2016.

Parágrafo único - A Caixa Econômica Federal encaminhará ao MTPS, em arquivo digital e na periodicidade a ser definida pela
Secretaria de Relações do Trabalho, todas as informações constantes nos códigos de barras das Guias de Recolhimento da
Contribuição Sindical Urbana quitadas na rede bancária nacional, assim como as referentes ao código sindical completo e ao
valor da cota parte creditado à Conta Especial Emprego e Salário relativos a cada GRCSU.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação.

MIGUEL ROSSETTO

ANEXO I - MODELO DA GRCSU
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ANEXO II - INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO

1ª VIA - CONTRIBUINTE

DADOS VENCIMENTO DA GUIA

CAMPO DESCRIÇÃO
Vencimento Informar a data de vencimento da guia no formato DD/MM/AAAA. No caso de recolhimento fora do

prazo legal, a data de vencimento deve ser compatível com os encargos calculados conforme o art.
600 da CLT.

Mês/Ano Informar o mês e o ano a que se refere a competência de recolhimento da contribuição sindical, no
formato MM/AAAA.

DADOS DA ENTIDADE SINDICAL

CAMPO DESCRIÇÃO
Nome da entidade Informar o nome da entidade sindical beneficiária da contribuição. Se não existir sindicato, federação

ou confederação representativa da categoria, o campo deve ser preenchido com a indicação: "Conta
Especial Emprego e Salário - Ministério do Trabalho e Emprego".

Código da entidade
sindical

Neste campo deve constar o código da entidade sindical completo, de acordo com o Cadastro
Nacional de Entidades Sindicais (CNES). Se o depósito for para a "Conta Especial Emprego e
Salário - Ministério do Trabalho e Emprego", o código será, obrigatoriamente, 999.000.000.00000-3.

Endereço Informar o tipo (rua, avenida, praça, etc.) e o nome do logradouro onde se localiza a entidade
sindical.

Número Informar o número do endereço da entidade sindical.
Complemento Informar os complementos do endereço da entidade sindical (andar, sala, etc.), se houver.
CNPJ da entidade Neste campo deve constar o CNPJ da entidade sindical, de acordo com o cadastro da Receita

Federal. No caso de recolhimento para a "Conta Especial Emprego e Salário", este campo não será
preenchido.

Bairro/Distrito Informar o Bairro ou Distrito do endereço da entidade sindical.
CEP Informar o código de endereçamento postal da localidade onde se situa a entidade sindical, de

acordo com a tabela da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - EBCT.
Cidade/Município Informar o município onde está localizada a entidade sindical.
U.F. Informar a sigla da Unidade da Federação onde está localizada a entidade sindical.

DADOS DO CONTRIBUINTE

CAMPO DESCRIÇÃO
Nome/Razão
Social/Denominação
Social

Informar a razão social ou denominação social do estabelecimento ou o nome do contribuinte no
caso de profissional liberal ou autônomo.

CPF/CNPJ/CEI Informar o CPF (no caso de Profissional Liberal ou Autônomo), ou o CNPJ do estabelecimento. Não
havendo CPF ou CNPJ, será utilizada a matrícula CEI do INSS.

Endereço Informar o tipo (rua, avenida, praça, etc.) e o nome do logradouro onde se localiza o endereço do
contribuinte.

Número Informar o número do endereço do contribuinte.
Complemento Informar os complementos do endereço do contribuinte (andar, sala, etc.), se houver.
CEP Informar o código de endereçamento postal da localidade, de acordo com a tabela da Empresa

Brasileira de Correios e Telégrafos - EBCT.
Bairro/Distrito Informar o Bairro ou o Distrito do endereço do contribuinte.
Cidade/Município Informar o nome do município onde está localizado o contribuinte.
U.F. Informar a sigla da Unidade da Federação onde está localizado o endereço do Contribuinte.
Código Atividade Informar a CNAE - Classificação Nacional de Atividades Econômicas do contribuinte, conforme

resolução do IBGE.

DADOS DE REFERÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO



www.sato.adm.br 6

CAMPO DESCRIÇÃO
Categoria Informar a categoria a qual o Contribuinte pertence: Patronal ou Empregador, Empregados,

Profissional Liberal ou Autônomo. Para as categorias "avulsos" e "categoria diferenciada" informar
que o contribuinte pertence à categoria Autônomo. Para a categoria "servidores públicos" informar
que o contribuinte pertence à categoria Empregados.

Capital Social -
empresa

Preencher este campo para as categorias Patronal/Empregador, ou Profissional Liberal e Autônomo
organizados em empresa e com capital social registrado. Se a entidade ou instituição não estiver
obrigada ao registro do capital social, deverá informar o valor correspondente a 40% do montante do
movimento econômico referente ao exercício imediatamente anterior ao do pagamento da
contribuição. Movimento econômico é a receita bruta demonstrada n a conta de resultado do
exercício referente ao último levantamento. Se todos os estabelecimentos da empresa estiverem
localizados na mesma base territorial da entidade representativa da atividade econômica, será
informado o capital social ou o montante correspondente a 40% do movimento econômico total da
empresa. Se apenas alguns estabelecimentos estiverem situados na mesma base territorial sindical
da matriz, será informado o capital social ou o percentual do movimento econômico proporcional à
matriz e a estes estabelecimentos.

Capital Social -
estabelecimento

Preencher este campo para as categorias Patronal/Empregador, ou Profissional Liberal e Autônomo
organizados em empresa e com capital social registrado. Se a entidade ou instituição não estiver
obrigada ao registro do capital social, deverá informar o valor correspondente a 40% do montante do
movimento econômico referente ao exercício imediatamente anterior ao do pagamento da
contribuição.
Deve ser informado o capital social ou o valor correspondente a 40% do montante do movimento
econômico do estabelecimento, quando este estiver localizado em base territorial de entidade
sindical diversa da representativa do estabelecimento principal da empresa, bem como quando a
empresa realizar diversas atividades econômicas sem que nenhuma delas seja preponderante, nos
termos do artigo 581 da CLT.

Nº empregados -
contribuintes

Preencher este campo para a categoria Empregados. Corresponde ao número de empregados do
estabelecimento que estão contribuindo para a entidade sindical.

Total remuneração -
contribuintes

Preencher este campo para a categoria Empregados. Corresponde à soma da remuneração dos
empregados do estabelecimento que estão contribuindo para a entidade sindical.

Total empregados -
estabelecimento

Preencher este campo para a categoria Empregados. Corresponde ao número total de empregados
do estabelecimento, independentemente de estarem contribuindo para a entidade sindical.

Mensagem destinada
ao contribuinte

Este campo pode ser utilizado pela entidade sindical para inserir mensagens para o Contribuinte.

Valor do documento Este campo será preenchido automaticamente, quando utilizado aplicativo para a emissão da guia
e/ou por meio do site da CAIXA (www.caixa.gov.br) ou do MTPS (www.mtps.gov.br). No caso de
utilização de gráficas para a emissão das guias, este campo deve ser preenchido com o valor
nominal da Contribuição Sindical.

Desconto/Abatimento Este campo será preenchido pelo banco recebedor, quando da existência de desconto/abatimento
descrito no campo de instruções do documento.

Outras Deduções Este campo será preenchido pelo banco recebedor, quando da existência de outras deduções
descritas no campo de instruções do documento.

Mora/Multa Este campo será preenchido pela CAIXA, quando do pagamento em atraso e conforme o campo de
instruções do documento.

Outros Acréscimos Este campo será preenchido pela CAIXA, quando do pagamento em atraso e conforme o campo de
instruções do documento.

Valor Cobrado Até o vencimento, esse campo será preenchido pelo banco recebedor, representando o resultado do
campo valor do documento deduzido, conforme o caso, dos campos desconto/abatimento e outras
deduções. Após o vencimento, este campo será preenchido pela CAIXA, representando o resultado
da soma dos campos valor do documento, mora/multa, outros acréscimos e das subtrações dos
campos desconto/abatimento e outras deduções.

2ª VIA DOCUMENTOS DO BANCO

Os dados relativos à via do banco devem corresponder aos dados da via do contribuinte

CAMPO DESCRIÇÃO
Local de pagamento A mensagem é fixa e será definida pela CAIXA. No caso de preenchimento pela gráfica, a entidade

deverá procurar a Agência da CAIXA para tomar conhecimento dos parâmetros adotados.
Cedente Este campo será preenchido automaticamente quando do preenchimento dos campos

correspondentes da 1a. via do documento/via do contribuinte, quando utilizado aplicativo para a
emissão da guia e ou por meio do site da CAIXA (www.caixa.gov.br) ou do MTPS
(www.mtps.gov.br). No caso de utilização de gráficas para a emissão das guias, este campo deve
ser preenchido no formato 0000/000.000.000.00000-D V.

Data do documento Este campo será preenchido automaticamente, quando utilizado aplicativo para a emissão da guia
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e/ou por meio do site da CAIXA (www.caixa.gov.br) ou do MTPS (www.mtps.gov.br). No caso de
utilização de gráficas para a emissão das guias, este campo deve ser preenchido no formato
DD/MM/AAAA.

Nº do documento Este campo será preenchido automaticamente, quando utilizado o aplicativo para a emissão da guia
e/ou por meio do site da CAIXA (www.caixa.gov.br) ou do MTPS (www.mtps.gov.br). No caso de
utilização de gráficas para a emissão das guias, este campo deve ser preenchido com seqüencial
criado para identificar as guias.

Espécie de
Documento

Este campo será preenchido automaticamente, quando utilizado o aplicativo para a emissão da guia
e/ou por meio do site da CAIXA (www.caixa.gov.br) ou do MTPS (www.mtps.gov.br). No caso de
utilização de gráficas para a emissão das guias, este campo deve conter a expressão "GRCSU", que
significa Guia de Recolhimento de Contribuição Sindical Urbana.

Aceite Não informar, deixar em branco.
Data de
Processamento

Este campo será preenchido automaticamente, quando utilizado o aplicativo para a emissão da guia
e/ou por meio do site da CAIXA (www.caixa.gov.br) ou do MTPS (www.mtps.gov.br). No caso de
utilização de gráficas para a emissão das guias, este campo deve conter a data da geração da guia
no formato DD/MM/AAAA.

Uso do banco Este campo será preenchido automaticamente, quando utilizado o aplicativo para a emissão da guia
e/ou por meio do site da CAIXA (www.caixa.gov.br) ou do MTPS (www.mtps.gov.br). No caso de
utilização de gráficas para a emissão das guias, este campo deve conter o ano exercício, no formato
EXERC AAAA.

Carteira Este campo será preenchido automaticamente, quando utilizado o aplicativo para a emissão da guia
e/ou por meio do site da CAIXA (www.caixa.gov.br) ou do MTPS (www.mtps.gov.br). No caso de
utilização de gráficas para a emissão das guias, este campo deve conter a expressão "SIND".

Espécie Este campo será preenchido automaticamente quando utilizado o aplicativo para a emissão da guia
e/ou por meio do site da CAIXA (www.caixa.gov.br) ou do MTPS (www.mtps.gov.br). No caso de
utilização de gráficas para a emissão das guias, este campo deve ser preenchido com o símbolo
"R$" (real).

Quantidade Não informar, deixar em branco.
Valor Não informar, deixar em branco.
Instruções Este campo será preenchido automaticamente, quando utilizado o site da CAIXA (www.caixa.gov.br)

ou do MTPS (www.mtps.gov.br), sendo informado, neste campo, a denominação "Bloqueto de
Contribuição Sindical Urbana" e as instruções de recebimento da guia, com a informação de Multa e
Juros de Mora, de acordo com artigo 600 da CLT. No caso de utilização de gráficas para emissão
das guias, o campo deve ser preenchido com as referidas informações.

Sacado Este campo será preenchido automaticamente, quando utilizado o aplicativo para a emissão da guia
e/ou por meio do site da CAIXA (www.caixa.gov.br) ou do MTPS (www.mtps.gov.br). No caso de
utilização de gráficas para a emissão das guias, neste campo devem ser informados o nome e o
endereço do Contribuinte.

Sacador/Avalista Não informar, deixar em branco.
Vencimento Este campo será preenchido automaticamente, quando utilizado o aplicativo para a emissão da guia

e/ou por meio do site da CAIXA (www.caixa.gov.br) ou do MTE (www.mte.gov.br). Caso o
recolhimento ocorra fora do prazo legal, a data de vencimento deve ser compatível com os encargos
calculados conforme o art. 600 da CLT. No caso de utilização de gráficas para a emissão das guias,
este campo deve ser preenchido no formato DD/MM/AAAA.

Agência/Código
cedente

Informar o Código da Agência onde a Entidade Sindical possui conta corrente na CAIXA e o código
sindical completo da Entidade (15 posições) formatado da seguinte maneira:
0000/000.000.000.00000-DV. Quando a guia for emitida pelo site da CAIXA (www.caixa.gov.br) ou
do MTPS (www.mtps.gov.br), esta informação será preenchida automaticamente.

Nosso número Este campo será preenchido automaticamente, quando utilizado o aplicativo para emissão da guia
e/ou por meio do site da CAIXA (www.caixa.gov.br) ou do MTPS (www.mtps.gov.br). No caso de
utilização de gráficas para a emissão das guias, este campo deve ser preenchido com o
CPF/CNPJ/CEI. Em caso de CNPJ, não informar o DV.

Valor do documento Este campo será preenchido automaticamente, quando utilizado o aplicativo para a emissão da guia
e/ou por meio do site da CAIXA (www.caixa.gov.br) ou do MTPS (www.mtps.gov.br). No caso de
utilização de Gráficas, para a emissão das guias, este campo deve ser preenchido com o valor
nominal da Contribuição Sindical.

Desconto/Abatimento Este campo será preenchido pelo banco recebedor, quando da existência de desconto/abatimento
descrito no campo de instruções do documento.

Outras Deduções Este campo será preenchido pelo banco recebedor, quando da existência de outras deduções
descritas no campo de instruções do documento.

Mora/Multa Este campo será preenchido pela CAIXA, quando do pagamento em atraso e conforme o campo de
instruções do documento.

Outros acréscimos Este campo será preenchido pela CAIXA, quando do pagamento em atraso e conforme o campo de
instruções do documento.

Valor Cobrado Até o vencimento, esse campo será preenchido pelo banco recebedor, representando o resultado do
campo valor do documento, deduzido, conforme o caso, dos campos desconto/abatimento e outras
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deduções. Após o vencimento, este campo será preenchido pela CAIXA, representando o resultado
da soma dos campos valor do documento, mora/multa, outros acréscimos e das subtrações dos
campos desconto/abatimento e outras deduções.

Representação
numérica da Guia

Representação numérica do código de barras, no padrão definido pela FEBRABAN, sendo as
informações constantes no campo livre da barra definidas pela CAIXA.

Código de Barras Padrão definido pela FEBRABAN, sendo as informações constantes no campo livre da barra
definidas e disponibilizadas pela CAIXA.

ACIDENTE DO TRABALHO
MANUAL

A Resolução nº 535, de 05/05/16, DOU de 06/05/16, do INSS,  aprovou o Manual de Acidente do Trabalho, que tem por
objetivo orientar os atos da Perícia Médica Previdenciária referentes à análise de acidente do trabalho. O Manual será
publicado em Boletim de Serviço e no Portal do INSS. Na íntegra:

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991; Lei nº 11.430, de 26 de dezembro de 2006; Decreto n°
3.048, de 6 de maio de 1999; Instrução Normativa nº 31/INSS/PRES, de 10 de setembro de 2008; e Instrução Normativa n°
77/PRES/INSS, de 21 de janeiro de 2015.

A Presidenta do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, no uso das atribuições que lhe confere o Decreto nº 7.556, de 24
de agosto de 2011, e considerando a necessidade de orientar procedimentos uniformes para atuação da linha de Saúde do
Trabalhador, resolve:

Art. 1° - Fica aprovado o Manual de Acidente do Trabalho, na forma do Anexo a esta Resolução, que tem por objetivo orientar
os atos da Perícia Médica Previdenciária referentes à análise de acidente do trabalho.

Parágrafo único - O Manual aprovado no caput será publicado em Boletim de Serviço e no Portal do INSS, e suas atualizações
e posteriores alterações serão objeto de Despacho Decisório por parte do Diretor de Saúde do Trabalhador.

Art. 2º - Revoga-se a Orientação Interna nº 200/DIRBEN/INSS, de 25 de setembro de 2008, publicada no Boletim de
Serviço/INSS/DC nº 189, de 30 de setembro de 2008.

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

ELISETE BERCHIOL DA SILVA IWAI


